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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE IMPRESCINDIBILIDADE AOS CUIDADOS 
ESPECIAIS DE FILHO MENOR. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo 
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando 
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, 
sendo vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem 
inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 
legislação processual penal.

2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Juízo de primeiro grau a gravidade concreta da 
conduta, extraída da apreensão de arma de fogo e 25 munições de uso 
restrito, 4 carregadores, coldre e um rádio comunicador, balança de 
precisão, máquina de cartão e onze celulares, a revelar maior 
periculosidade social do agente, além da apreensão de diversidade de 
drogas, a saber, "cerca de 75g [setenta e cinco gramas] de maconha, 178 
comprimidos de ecstasy e 56g [cinquenta e seis gramas] de MDMA
". Destacou o magistrado, ainda, a reiteração delitiva do recorrente, 
asseverando que ele "possui histórico criminal relacionado a delitos do 
Sistema Nacional de Armas: é reincidente pelos crimes de roubo majorado, 
associação criminosa, porte/posse de arma de fogo com numeração 
raspada e receptação (processo nº 068/2/14.0001690-3); possui 
condenação sem trânsito em julgado por posse/porte de arma de fogo com 
numeração raspada (processo nº 5002521-39.2018.8.21.0033) e responde 
a ação penal por dano qualificado (5008700-86.2018.8.21.0033)". Portanto, 
a custódia preventiva está justificada na necessidade de garantia da ordem 
pública.

3. O Tribunal de origem concluiu, sobre a necessidade de o agravante 
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acompanhar o tratamento do filho, que "não foi comprovada sua 
imprescindibilidade para o cuidado e sustento do menor, de forma que não 
consiste argumento hábil a ensejar a concessão da ordem". Sendo assim, 
infirmar as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias pressupõe o 
revolvimento de fatos e provas, providência vedada no âmbito do writ e do 
recurso ordinário que lhe faz as vezes.

4. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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". Destacou o magistrado, ainda, a reiteração delitiva do recorrente, 
asseverando que ele "possui histórico criminal relacionado a delitos do 
Sistema Nacional de Armas: é reincidente pelos crimes de roubo majorado, 
associação criminosa, porte/posse de arma de fogo com numeração 
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acompanhar o tratamento do filho, que "não foi comprovada sua 
imprescindibilidade para o cuidado e sustento do menor, de forma que não 
consiste argumento hábil a ensejar a concessão da ordem". Sendo assim, 
infirmar as conclusões a que chegaram as instâncias ordinárias pressupõe o 
revolvimento de fatos e provas, providência vedada no âmbito do writ e do 
recurso ordinário que lhe faz as vezes.

4. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por D DE O N contra a decisão 
deste relator que denegou a ordem (e-STJ fls. 143/151). 

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, custódia essa 
convertida em preventiva, pela suposta prática dos delitos de tráfico de drogas e de 
crimes do Sistema Nacional de Armas, no bojo do inquérito policial 
n. 52677602920238210001.

Narra o processo a apreensão de cerca de "75g [setenta e cinco gramas] 
de maconha, 178 comprimidos de ecstasy e 56g [cinquenta e seis gramas] de 
MDMA, bem como uma pistola 9mm, quatro carregadores calibre 9mm, vinte e 
cinco munições calibre 9mm, um coldre, um rádio comunicador, uma máquina de 
cartão, onze celulares, uma balança de precisão e R$ 3.964.00 [três mil novecentos e 
sessenta e quatro reais] em espécie" (e-STJ fl. 85).

Na ação originária, alegou a defesa a ausência dos requisitos autorizadores 
para a constrição cautelar, bem como a imprescindibilidade do recorrente aos cuidados 
especiais de seu filho adolescente.

No entanto, a Corte de origem denegou a ordem, nos termos da seguinte 
ementa (e-STJ fl. 88):

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. CRIMES DO 
SISTEMANACIONAL DE ARMAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DAORDEM PÚBLICA. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.CONTEMPORANEIDADE DOS FATOS.

1. Paciente preso em flagrante pelo cometimento, em tese, do delito de 
tráfico de droga e de crimes do Sistema Nacional de Armas. No caso, em 
cumprimento de mandado de busca e apreensão na residência do paciente, 
agentes policiais teriam apreendido cerca de 75g de maconha, 178 
comprimidos de ecstasy e 56g de MDMA, bem como uma pistola 9mm, 
quatro carregadores calibre 9mm, vinte e cinco munições calibre 9mm, um 
coldre, um rádio comunicador, uma máquina de cartão, onze celulares, uma 
balança de precisão e R$ 3.964.00 em espécie.

2. O paciente possui histórico criminal relacionado a delitos do Sistema 
Nacional de Armas, de forma que mantida a segregação cautelar com base 
na garantia da ordem pública, diante do risco concreto de reiteração delitiva 
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e das circunstâncias do caso. Precedente do E. STJ.

3. Não foi comprovada a imprescindibilidade do paciente para o cuidado e 
sustento de seu filho adolescente, de forma que não consiste argumento 
hábil a ensejara concessão da ordem. Ademais, as condições pessoais 
favoráveis (atividade lícita e residência fixa) não são suficientes, por si só, 
para garantir a liberdade provisória.

4. Preenchidos os requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo 
Penal, a aplicação de outras medidas cautelares não se mostra suficiente no 
momento.

ORDEM DENEGADA.

Nas razões do recurso ordinário, a defesa reafirmou as alegações 
originárias.

Aduziu que "a invocação do fundamento da garantia da ordem pública, do 

risco de reiteração delitiva e a gravidade do delito, por si sós, não representam uma 

justificativa idônea, para a decretação e manutenção da prisão preventiva" (e-STJ fl. 
100).

Salientou que o recorrente "necessita acompanhar o tratamento do filho 

Guilherme Da Silva Nunes, que supostamente faz tratamento perante o CAPS AD, no 

município de Sapucaia do Sul" (e-STJ fl. 108).

Diante disso, requereu, inclusive liminarmente, a revogação do decreto de 
custódia preventiva, sem prejuízo da imposição de medidas cautelares diversas do 
cárcere.

Nas razões do presente agravo, sustenta a defesa que "o decreto preventivo 

levou em consideração tão somente a quantidade de droga apreendida e os 

antecedentes do agravante" (e-STJ fl. 168).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja submetida a 
matéria à apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O presente recurso, não obstante suas judiciosas razões, não merece 
prosperar, pela inexistência de argumentos aptos a ensejar a alteração do 
entendimento firmado na decisão recorrida.

O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como regra. 
Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver concretamente 
comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o recolhimento de 
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alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos autorizadores da 
medida extrema, previstos na legislação processual penal.

No caso, confira-se o que consta do acórdão recorrido (e-STJ fl. 85, grifei):

Em 15 de dezembro de 2023, o Juízo a quo converteu a prisão em flagrante 
em preventiva (evento 15, TERMOAUD1).Por oportuno, colaciono trecho da 
decisão:

[...]

Ainda, colaciono o depoimento articulado pela testemunha José:

Em cumprimento ao Mandado de Busca e Apreensão, conforme processo 
judicial expedido pela 1ª Vara Criminal da Comarca de Sapucaia do Sul, a 
equipe adentrou no imóvel, onde encontrou o alvo Douglas e a companheira 
deste, Jéssica, em um dos quartos, e no outro quarto estava Ryan e o filho de 
Jéssica. Ao questionar Douglas de arma de fogo, este informou que estava no 
quarto, embaixo do travesseiro, sendo a mesma localizada. Ao efetuar as 
buscas na casa, foram encontrados mais três carregadores de arma de fogo, 
bem como diversas drogas. O indivíduo Ryan veio a dizer para a equipe que 
as drogas eram dele, mas que haviam guardado no quarto de Douglas.

Observo, quanto ao mais, que está presente a necessidade da segregação 
para fins de salvaguardar a ordem pública.

Veja-se que o flagrado Douglas registra os seguintes antecedentes:

- Reincidência: roubo majorado, associação criminosa, porte/posse de arma 
com numeração raspada e receptação (068/2.14.0001690-3);

- Condenação sem trânsito em julgado: posse ou porte de arma de fogo com 
numeração raspada (5002521-39.2018.8.21.0033);

- Responde a processo: dano qualificado (5008700-86.2018.8.21.0033).

[...]

As circunstâncias do fato, com a apreensão de certa quantidade de droga de 
alto poder deletério, de diversos aparelhos de celular e rádio comunicador, de 
arma de fogo - a evidenciar que os custodiados estariam dispostos a praticar 
as mais drásticas consequências para ultimar seus intentos criminosos - 
assim como o histórico de envolvimento do(s) flagrado(s) com delitos graves, 
são elementos que evidenciam a gravidade concreta da(s) conduta(s) e a 
elevada probabilidade de o(s) preso(s) continuar(em) suas empreitadas 
criminosas caso posto(s) em liberdade.

Assim, resta evidente a necessidade da prisão preventiva para salvaguardar 
a ordem pública.

No caso, em cumprimento de mandado de busca e apreensão na residência 
do paciente, os agentes policiais teriam apreendido cerca de 75g de 
maconha, 178 comprimidos de ecstasy e 56g de MDMA, bem como uma 
pistola 9mm, quatro carregadores calibre 9mm, vinte e cinco munições 
calibre 9mm, um coldre, um rádio comunicador, uma máquina de cartão, 
onze celulares, uma balança de precisão e R$ 3.964.00 em espécie (evento 
1, REGOP3 e evento 1,AUTOCIRCUNS4).

Além do montante de drogas apreendido no local, veja-se que paciente 
possui histórico criminal relacionado a delitos do Sistema Nacional de Armas: 
é reincidente pelos crimes de roubo majorado, associação criminosa, 
porte/posse de arma de fogo com numeração raspada e receptação 
(processo nº 068/2/14.0001690-3); possui condenação sem trânsito em 
julgado por posse/porte de arma de fogo com numeração raspada (processo 
nº 5002521-39.2018.8.21.0033) e responde a ação penal por dano 
qualificado (5008700-86.2018.8.21.0033).
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Assim, mantém-se a segregação cautelar do paciente com base na garantia 
da ordem.

 

Como se vê, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada, 
pois invocou o Juízo de primeira instância, sobretudo, a gravidade concreta da conduta, 
extraída da apreensão de arma de fogo e 25 munições de uso restrito, 4 carregadores, 
coldre e um rádio comunicador, balança de precisão, máquina de cartão e onze 
celulares, a revelar maior periculosidade social do agente, além da apreensão de 
diversidade de drogas, a saber, "cerca de 75g de maconha, 178 comprimidos de 
ecstasy e 56g de MDMA" (e-STJ fl. 85).

Destacou o magistrado, ainda, a reiteração delitiva do recorrente, 
asseverando que ele "possui histórico criminal relacionado a delitos do Sistema 
Nacional de Armas: é reincidente pelos crimes de roubo majorado, associação 
criminosa, porte/posse de arma de fogo com numeração raspada e receptação 
(processo nº 068/2/14.0001690-3); possui condenação sem trânsito em julgado por 
posse/porte de arma de fogo com numeração raspada (processo nº 5002521-
39.2018.8.21.0033) e responde a ação penal por dano qualificado (5008700-
86.2018.8.21.0033)" (e-STJ fl. 85, grifei).

Portanto, a prisão preventiva está amparada na necessidade de garantir a 
ordem pública, notadamente em virtude do risco de reiteração delitiva.

Em casos análogos, no tocante especificamente à contumácia criminosa, 
guardadas as devidas particularidades, o Superior Tribunal de Justiça assim se 
pronunciou:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE 
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, a prisão preventiva poderá ser decretada 
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo 
gerado pelo estado de liberdade do imputado. Ademais, dispõe o art. 387, § 
1º, do mesmo Código que, quando da prolação da sentença, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a imposição de 
prisão preventiva ou de outra medida cautelar".

2. In casu, a custódia cautelar do agravante foi adequadamente motivada no 
risco concreto de reiteração delitiva, pois ele seria reincidente, tendo sido 
condenado, anteriormente, por tráfico de drogas, circunstância que autoriza 
seu encarceramento cautelar para garantia da ordem pública, consoante 
pacífico entendimento desta Corte.

3. "Não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se persistentes os 
motivos para a preventiva" (RHC 100.868/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 11/9/2018, DJe 19/9/2018)

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, pois a 
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periculosidade do agravante indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com a sua soltura.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no RHC n. 165.242/MG, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 
15/9/2022, grifei.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de 
em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva apontou que o paciente, 
acusado de praticar o crime de tráfico de drogas, é reincidente específico, 
tendo praticado o delito dois meses após obter a liberdade, evidenciando sua 
reiterada atividade delitiva.

Assim, faz-se necessária a segregação provisória como forma de acautelar a 
ordem pública.

3. Ordem denegada. (HC n. 387.802/SP, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 4/5/2017, DJe 12/5/2017.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, "já foi preso em data anterior e recente por 
delito de igual natureza, tendo recebido liberdade provisória em 25.06.2016" 
(pouco mais de um mês antes da prisão em flagrante no processo que deu 
origem ao presente recurso ordinário). Ressaltou-se, ainda, a gravidade in 
concreto do delito, cifrada na considerável quantidade de substância 
entorpecente apreendida (148,7 gramas de maconha), tudo a conferir lastro 
de legitimidade à medida extrema.

2. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. "Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é desproporcional à 
futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal será 
capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 
cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus" 
(HC 187.669/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA 
TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/06/2011).

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 77.701/MG, relatora Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
6/12/2016, DJe 15/12/2016.)

 
PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. COLABORAÇÃO 
COM O TRÁFICO DE DROGAS. INFORMANTE. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. PREJUDICIALIDADE. PRISÃO 
CAUTELAR. FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO CONSTRITIVO. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
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RECURSO PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, DESPROVIDO.

[...] 2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo 
da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do ora recorrente, que, na 
dicção do juízo de primeiro grau, além de possuir pretérita condenação pelo 
crime de roubo, encontrava-se "... em gozo de liberdade provisória que lhe 
foi recentemente concedida em 26/09/2015 e em prisão domiciliar desde 
09/04/2015...", quando foi apanhado em flagrante pela prática, em tese, do 
crime de colaboração com o tráfico de drogas.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à 
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso parcialmente prejudicado e, no mais, desprovido. (RHC 
n. 70.788/MG, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 14/6/2016.)

 
PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no envolvimento frequente dos sentenciados na 
delinquência, inclusive com reiteração delitiva após ser o paciente 
beneficiado com liberdade provisória, não há falar em ilegalidade a justificar 
a concessão da ordem de habeas corpus.

2. Habeas corpus denegado. (HC n. 318.339/MS, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 17/12/2015.)

 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PACIENTE PRESA EM FLAGRANTE DURANTE A LIBERDADE 
PROVISÓRIA CONCEDIDA EM OUTRO PROCESSO. RISCO À ORDEM 
PÚBLICA. REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PARECER ACOLHIDO.

1. Diz a nossa jurisprudência que toda prisão imposta ou mantida antes do 
trânsito em julgado de sentença penal condenatória, por ser medida de 
índole excepcional, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, 
isto é, em elementos vinculados à realidade. Nem a gravidade abstrata do 
delito nem meras conjecturas servem de motivação em casos que tais. É 
esse o entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça (AgRg no HC 
n. 122.788/SP, Ministro Nilson Naves, Sexta Turma, DJe 16/8/2010).

2. O Juízo de origem, ao decretar a prisão da paciente, fê-lo com base na 
probabilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, uma vez que, 
conforme consta do próprio decreto prisional, quando da prisão em flagrante, 
a indiciada estava em gozo de liberdade provisória concedida em outro 
processo, também pelo cometimento de tráfico de drogas.

[...] 4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC n. 327.690/SP, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
1º/10/2015, DJe 26/10/2015.)

 

Ademais, é cediço nesta Corte que "a existência de inquéritos, ações penais 
em curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações definitivas 
denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar" (HC n. 607.654/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, DJe 16/12/2020).
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Considerando a fundamentação acima expendida, reputo indevida a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, uma vez que se mostram 
insuficientes para o resguardo da ordem pública.

Quanto à alegação de ser o recorrente imprescindível aos cuidados 
especiais de seu filho menor, o Tribunal de origem concluiu que "não foi comprovada 
sua imprescindibilidade para o cuidado e sustento do menor, de forma que não 
consiste argumento hábil a ensejar a concessão da ordem" (e-STJ fl. 86).

Sendo assim, infirmar as conclusões a que chegaram as instâncias 
ordinárias pressupõe o revolvimento de fatos e provas, providência vedada no âmbito 
do writ e do recurso ordinário que lhe faz as vezes.

Logo, não vislumbro o constrangimento ilegal suscitado.

A propósito, guardadas as devidas particularidades:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NA HIPÓTESE. 
DESPROPORÇÃO ENTRE A PRISÃO CAUTELAR E A PENA 
DECORRENTE DE EVENTUAL CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. PLEITO DE SUBSTITUIÇÃO DA CUSTÓDIA POR PRISÃO 
DOMICILIAR EM RAZÃO DA EXISTÊNCIA DE FILHO MENOR DE IDADE. 
REQUISITO NÃO PREENCHIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na gravidade concreta 
do delito, evidenciada no fato de ter sido apreendida com o Agravante 
substancial quantidade de entorpecente, o que, nos termos da jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça, justifica a segregação cautelar para garantia 
da ordem pública. Precedentes.

2. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão 
de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
um dos requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação 
da medida extrema, como ocorre, no caso. Precedente.

3. Considerada a gravidade concreta da conduta, não se mostra suficiente, 
no caso, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, nos termos 
do art. 282, inciso II, do Código de Processo Penal.

4. Nessa fase processual, não há como prever a quantidade de pena que 
eventualmente poderá ser imposta, caso seja condenado o Agravante, 
menos ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do 
fechado, de modo que não se torna possível avaliar a arguida desproporção 
da prisão cautelar.

5. O entendimento desta Corte é no sentido de que, "[e]mbora todo pai seja 
indispensável à criação de seus filhos, o benefício previsto no art. 318, inciso 
VI, do CPP não possui aplicação automática, sendo necessário que o 
homem comprove ser o único responsável pelos cuidados do filho de até 12 
(doze) anos de idade incompletos" (RHC n. 126.702/GO, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 18/08/2020, DJe 02/09/2020; 
sem grifos no original).

6. Na hipótese, a Corte de origem afastou de forma adequada a 
possibilidade de concessão da prisão domiciliar ao Agravante, consignando 
que "não restou demonstrado que o paciente é o único responsável pelos 
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cuidados e sustento do filho menor" (fl. 110), não sendo possível a alteração 
da conclusão na presente via.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 767.306/MG, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 
10/10/2022, grifei.)

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CARTA DE CORSO. 2ª 
FASE. VIOLAÇÃO DE SIGILO FUNCIONAL. NOVA DENÚNCIA. 
ADITAMENTO IMPRÓPRIO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INÉPCIA DA 
INICIAL ACUSATÓRIA. NÃO CONFIGURAÇÃO. CUSTÓDIA PREVENTIVA. 
PERICULUM LIBERTATIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
PRISÃO DOMICILIAR. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO EM 
PARTE E NÃO PROVIDO.

[...]

8. A prisão preventiva possui natureza excepcional, sempre sujeita a 
reavaliação, de modo que a decisão judicial que a impõe ou a mantém, para 
compatibilizar-se com a presunção de não culpabilidade e com o Estado 
Democrático de Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade 
individual quanto a segurança e a paz públicas -, deve ser suficientemente 
motivada, com indicação concreta das razões fáticas e jurídicas que 
justificam a cautela, nos termos dos arts. 312, 313, 315 e 282, I e II, do 
Código de Processo Penal, com as alterações dispostas pela Lei n. 
13.964/2019.

9. São idôneos os motivos elencados para a imposição da cautela extrema, 
pois evidenciam a gravidade da conduta em tese perpetrada - acesso a 
informações de caráter sigiloso em bancos de dados do sistema de 
inteligência da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, a fim de obter 
dados pessoais de diversas autoridades e de seus familiares, com a 
finalidade de forjar a prática de crimes por esses agentes -, o risco de 
reiteração delitiva - diante da noticiada prática de diversas condutas ilícitas 
semelhantes pelo recorrente - e a necessidade de resguardar a instrução 
criminal, em face do temor relatado por tuas testemunhas, que afirmaram 
haver sofrido represálias mesmo depois da prisão do réu.

10. Vale ressaltar que, embora a defesa afirme que as circunstâncias 
descritas para justificar a custódia preventiva já haviam sido utilizadas para 
lastrear a cautela extrema aplicada na primeira fase da operação, os 
elementos anteriormente delineados estão relacionados com o suposto delito 
de violação de sigilo funcional, objeto da denúncia ora analisada, e com fatos 
ocorridos após a deflagração da primeira fase da Operação Carta de Corso, 
como as ameaças relatadas pelas testemunhas.

11. O decisum combatido consignou, ainda, que as medidas diversas da 
prisão não se prestariam a resguardar a ordem pública na hipótese, 
posicionamento que vai ao encontro da jurisprudência desta Corte Superior, 
firme ao asseverar a insuficiência e inadequação das cautelares menos 
gravosas quando evidenciado que não se prestariam a resguardar a 
instrução processual e a evitar o cometimento de novas infrações penais(art. 
282, I, do CPP).

12. No tocante ao pedido de prisão domiciliar, esta Corte Superior firmou o 
posicionamento de que, para a concessão do benefício a pai de criança com 
idade menor de 12 anos, é necessária a comprovação da imprescindibilidade 
do genitor aos cuidados do infante.

13. O acórdão combatido foi claro ao afirmar a ausência de comprovação da 
imprescindibilidade do pai aos cuidados dos filhos menores, sobretudo 
porque as crianças estão com a mãe, esposa do ora postulante, e não há 
comprovação de que ela não tenha condições de prestar assistência aos 
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filhos.

14. Para alterar essa conclusão, seria necessária ampla dilação probatória, 
incompatível com a via estreita do habeas corpus.

15. Recurso em habeas corpus conhecido em parte e não provido. (RHC n. 
168.658/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 7/10/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRELIMINAR DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE REJEITADA. EXECUÇÃO 
PENAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE PRISÃO DOMICILIAR A PAI DE 
CRIANÇAS MENORES DE 12 ANOS. APENADO QUE CUMPRE PENA NO 
REGIME SEMIABERTO. IMPRESCINDIBILIDADE DOS CUIDADOS DO PAI 
PARA COM OS FILHOS NÃO COMPROVADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro relator está autorizada 
não apenas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, mas 
também pelo art. 932 do Código de Processo Civil de 2015. De mais a mais, 
os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao 
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no 
caso dos autos, com a interposição do presente agravo regimental.

2. Lado outro, a prolação de decisão unilateral pelo Relator não fere o 
princípio da colegialidade, tampouco caracteriza cerceamento de defesa 
diante na não viabilidade da sustentação oral quando solicitada. Ora, a 
adoção da atual sistemática de julgamentos, seja da forma monocrática, 
quando o caso, seja da forma virtual; além de encontrar respaldo legal, 
mostra-se necessária nesse momento de Pandemia pela qual passamos e 
que exige distanciamento social como protocolo de segurança sanitária, 
visando a não propagação do vírus. Precedentes.

3. Perfilhando o entendimento da Suprema Corte, a jurisprudência este 
Tribunal é no sentido de que o pai também pode se beneficiar da prisão 
domiciliar, desde que seus cuidados sejam imprescindíveis ao infante. Além 
disso, a prisão domiciliar no caso do homem com filho de até 12 anos 
incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 
Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, 
da sua adequação.

4. In casu, não foi comprovada a imprescindibilidade do pai, que cumpre 
pena no regime semiaberto, para o cuidado diário dos filhos, uma vez que 
estes se encontram amparados pela mãe, cuja capacidade laboral não foi 
posta em questão.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 759.873/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, 
DJe de 26/8/2022, grifei.)

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 195.136 / RS
Número Registro: 2024/0087210-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
52677602920238210001 53909204620238217000

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : D DE O N (PRESO)
ADVOGADO : EDIVÃ BORGER ROSA - RS089956
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D DE O N (PRESO)
ADVOGADO : EDIVÃ BORGER ROSA - RS089956
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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